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JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE Nº 8/2025 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.004948/2025-46
Santo André-SP, 28 de fevereiro de 2025.

Assunto: Juízo de admissibilidade de exame inicial acerca das manifestações NUP nº 23546.091299/2024-
17, NUP Nº 23546.091607/2024-12, NUP Nº 23546.091294/2024-94,NUP Nº 23546.101945/2024-61, NUP
Nº 23546.003013/2025-35, e demais manifestações correlatas ao escopo fático sob exame inicial.

Vistos e examinados os documentos das manifestações (denúncias) encaminhadas e após a realização de
exame inicial, considerando que:

A) Inicialmente, cabe relacionar que há possíveis ou potenciais conexões fáticas, de objeto ou de autoria,
entre as manifestações acima elencadas, razão pela qual se faz necessário realizar a integração das mesmas
para apuração conjunta num mesmo processo preliminar associado, de forma a otimizar as providências
analíticas dessa unidade correcional.

B) Nos relatos constantes das manifestações, detecta-se, de um lado, a existência de controvérsias fáticas
relacionadas à hipotética incursão não autorizada em laboratório de grupo de pesquisa, em data
determinada, e, de outra vertente, o relato de que a visitação ao ambiente laboratorial, em data certa, foi
realizada para fins da realização de diligências para a obtenção de informações, em averiguação preliminar,
a partir de relatos de supostas irregularidades que teriam chegado ao conhecimento da autoridade
coordenadora competente, razão pela qual, segundo justificado pela coordenação, houve, portanto, a real
necessidade de célere checagem às instalações;

C) A fiscalização e manutenção de ambientes de pesquisa ser relacionada com o cumprimento de
normativos específicos e especializados, o que requer expertise de unidades administrativas e acadêmicas e
comissões que, regra geral, pela natureza de seus trabalhos, precisam observar qualificações profissionais,
protocolos e inequívocos investimentos, bem como requer procedimentos de gestão voltados a esssas
instalações, onde, muitas vezes, são alocados equipamentos e aparelhagens custodiadas de alto valor, bem
como elementos bióticos e abióticos a demandar cuidados específicos, relacionadas a fatores labor-
ambientais, naturais, e contínuas medidas administrativas e acadêmicas voltadas à mitigação de riscos.

D) A necessidade do emprego dos esforços e dos meio autocompositivos e consensuais para a solução dos
conflitos vivenciados entre agentes públicos diversos e usuários, bem como da necessária prospecção de
atos de expedição de ofícios e de comunicação, da realização de reuniões, inclusive das eventuais tomadas
de depoimentos ou outivas visando ao esclarecimento acerca dos alegados fatos e das hipotéticas condutas,
antes da tomada de decisão acerca de processos de apurações de responsabilidades ou processos
sancionadores em face de pessoas determinadas;

E) A convivência dos contrapostos pontos de vista entre agentes públicos, que, ainda que demarcados por
acirrados ânimos, precisam observar a mínima convivialidade e interlocução dialógica, haja vista que a
moderna gestão pública é comprometida com o combate ao assédio moral e a todas as formas de
intolerância, sendo possível a aplicação de eventuais medidas acauteladoras para fins de preservar a
integridade psíquica e física dos agentes públicos e administrados, observada a ampla defesa e o
contraditório em caso da necessidade da processualização sancionadora;
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F) O direito fundamental de não-autoincriminação consta do ordenamento jurídico pátrio, e,
contemporaneamente, tem sido reconhecido na prática dos processos administrativos, sendo o seu alcance
um fator que tem sido delimitado e estudado pela Suprema Corte brasileira, nos processos judiciais, mas é
de incidente aplicação ou reconhecimento verificar a sua regência na prática dos processos administrativos,
sejam esses investigativos ou sancionadores.
Conforme destacado pela Ministra Rosa Weber, em pronunciamento em recurso extraordinário com
repercussão geral levado ao plenário virtual do STF em 25/11/2022:
"De outro lado, observo que a definição quanto ao alcance do princípio da não autoincriminação se alinha com o seguinte
objetivo da Agenda 2030 das Nações Unidas: promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável,
proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições eficazes, responsáveis e inclusivas em todos os níveis."
[Consultado do site do Supremo Tribunal Federal, acesso em 28/02/2025, conforme segue:
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?
pronunciamento=10175970#:~:text=Destaca%20que%20o%20direito%20de,constitucional%20norteador%20do%20Direito%20Penal%E2%80%9D.]

G) Por sua vez, o princípio da verdade material, de tradicional regência nos processos administrativos,
requer da Administração Pública a prática de todos os esforços para fins de elucidação acerca dos fatos.

H) Em vista dos fatores acima sintetizados, e, considerando a inequívoca complexidade analítica relacionada
ao suporte fático reportado nas manifestações, detecta-se a necessidade da realização de investigação
preliminar sumária, não descartada a hipótese de ulterior instauração de sindicância investigativa, ou
mesmo a prospecção dos respectivos procedimentos acusatórios, haja vista os princípios do devido
processo legal e da verdade material que regem a atividade administrativa.
Os procedimentos relacionados à audiência da pessoa humana são complexos, e, portanto, muitas vezes, a
cautela e a preparação necessárias nos atos de investigação recomendam que protocolos sejam observados,
de forma a garantir que o processo seja íntegro e retrate a veracidade dos fatos.

É o resumo acerca das demandas correcionais recebidas.
Passo a decidir:

CONCLUSÃO:

I. Considerando o acima exposto, com fundamento na Portaria Normativa nº 27, de 11 de outubro de 2022,
artigos 40 a 44, na Resolução CONSUNI nº 239/2024, artigo 2º, na Lei nº 9784/1999 DECIDO pela
instauração de investigação preliminar sumária (IPS), a ser desenvolvida e instruída no prazo de até 180 dias,
considerando o fundamento constitucional da razoável duração do processo, calibrado com a necessária
cautela que rege a atividade processual administrativa, a fim de observar os cuidados de instrução e o
princípio do informalismo moderado.

II. Expeçam-se ofícios aos agentes públicos e unidades administrativas, acadêmicas ou comissões específicas
relacionadas, para que colaborem mediante a prestação de esclarecimentos preliminares, nos limites do
ordenamento jurídico, observado o direito fundamental de não-autoincriminação, que, ressalta-se, não é
ilimitado, bem como o dever de os administrados colaborarem para o esclarecimento dos fatos, conforme
preceitua a Lei nº 9784/1999, artigo 4º, inciso IV, o qual, de igual modo, encontra limitação naquele outro
inafastável direito fundamental, bem como a presunção de não-culpabilidade (presunção constitucional da
inocência) e o dever de apuração (artigos 143 e 144 da Lei nº 8112/1990).

III. No retorno dos autos, sejam preparadas as documentações necessárias para subsidiar a análise da
unidade correcional, a expedição da respectiva nota técnica e a prolação do juízo de admissibilidade acerca
das demandas correcionais recebidas.
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(Assinado digitalmente em 28/02/2025 08:07)
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SETORIAL TITULAR PRO-TEMPORE
CORREGEDORIA (11.01.30)

Matrícula: 2668026
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